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S3­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10814.001760/2001­11 
Recurso nº            Voluntário 
Resolução nº  3402­000.897  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 
Data  22 de fevereiro de 2017 
Assunto  Regimes Aduaneiros 
Recorrente  Salazar C. Dias & Filhos Ltda. 
Recorrida  União 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM  os  membros  da  4ª  Câmara  /  2ª  Turma  Ordinária  da  Terceira 
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, em converter o julgamento em diligência, nos 
termos  do  voto  do  Relator.  Esteve  presente  ao  julgamento  o  Dr.  Rubem  Mauro  Silva 
Rodrigues, OAB/DF 31.251, advogado da recorrente. 

Antonio Carlos Atulim ­ Presidente 

Diego Diniz Ribeiro ­ Relator 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  Conselheiros  Antonio  Carlos 
Atulim,  Jorge  Freire,  Diego  Diniz  Ribeiro,  Waldir  Navarro  Bezerra,  Thais  De  Laurentiis 
Galkowicz,  Maria  Aparecida  Martins  de  Paula,  Maysa  de  Sá  Pittondo  Deligne  e  Carlos 
Augusto Daniel Neto. 

 

Relatório 

1.  Por  bem  retratar  o  caso  em  questão,  adoto  como  meu  parte  do  relatório 
desenvolvido pela DRJ­São Paulo II (acórdão n. 17­15.624 ­ fls. 502/511), o que passo a fazer 
nos seguintes termos: 
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  10814.001760/2001-11  3402-000.897 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 22/02/2017 Regimes Aduaneiros Salazar C. Dias & Filhos Ltda. União CC 2.0.3 34020008972017CARF3402RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros da 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária da Terceira Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, em converter o julgamento em diligência, nos termos do voto do Relator. Esteve presente ao julgamento o Dr. Rubem Mauro Silva Rodrigues, OAB/DF 31.251, advogado da recorrente.
 Antonio Carlos Atulim - Presidente
 Diego Diniz Ribeiro - Relator
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Antonio Carlos Atulim, Jorge Freire, Diego Diniz Ribeiro, Waldir Navarro Bezerra, Thais De Laurentiis Galkowicz, Maria Aparecida Martins de Paula, Maysa de Sá Pittondo Deligne e Carlos Augusto Daniel Neto.
 
   Relatório
 1. Por bem retratar o caso em questão, adoto como meu parte do relatório desenvolvido pela DRJ-São Paulo II (acórdão n. 17-15.624 - fls. 502/511), o que passo a fazer nos seguintes termos:
 
 
 2. Referida impugnação foi julgada improcedente, nos termos do já citado acórdão, cuja ementa restou assim prescrita:
 
 3. Inconformada com a decisão, o contribuinte interpôs o recurso voluntário de fls. 515/536, oportunidade em que repisou as alegações externadas em impugnação.
 4. Por seu turno, referido recurso foi julgado parcialmente procedente pelo acórdão n. 302-39.691 (fls. 563/574), cuja ementa segue abaixo transcrita:
 
 5. Em suma, este Tribunal, de ofício, reconheceu a impropriedade da multa por importação desamparada de guia de importação pelo fato do contribuinte não ter se responsabilizado por esta obrigação no momento da assinatura do termo de responsabilidade decorrente de Declarações de Trânsito Aduaneiro - DTA's.
 6. Contra esta decisão, a União e o contribuinte apresentaram seus respectivos recursos voluntários, o que suscitou o acórdão n. 9303-002.132 (fls. 878/883), assim ementado:
 
 7. Esta decisão foi objeto de embargos inominados interpostos pelo Presidente da 24º Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em São Paulo 1 (fls. 895/898), o qual foi conhecido e provido pelo acórdão n. 9303-004.129 (fls. 916/918), nos seguintes termos:
 ASSUNTO: REGIMES ADUANEIROS
 Período de apuração: 20/05/1996 a 02/07/1996
 EMBARGOS INOMINADOS. INEXATIDÃO MATERIAL. OCORRÊNCIA.
 Ocorrendo inexatidões materiais devidas a lapso manifesto deve-se proceder ao saneamento mediante a prolação de um novo acórdão.
 Embargos Acolhidos.
 8. É o relatório.
 Resolução
 9. Como visto alhures, o acórdão proferido pela turma ordinária deste Tribunal foi anulado pela Câmara Superior, ao fundamento de que, ao afastar de ofício a multa por importação desamparada de guia de importação, teria promovido um julgamento extra petita, já que a questão não teria sido objeto de impugnação por parte do recorrente.
 10. Sem adentrar no mérito do acerto ou não da decisão da Câmara Superior, questão que não compete mais a este colegiado, o que resta aqui é novamente analisar todas as questões desenvolvidas pelo recorrente em sede de recurso voluntário.
 11. Nesse esteio, uma das alegações desenvolvidas pelo contribuinte é no sentido de que seria parte ilegítima para figurar no polo passivo da presente exigência fiscal, uma vez que as importações aqui analisadas teriam sido suportadas por DTA's fraudadas por um ex-funcionário seu, o Sr. João Gouveia. Alega, inclusive, que assim que tomou ciência da fraude, demitiu o funcionário por justa causa (fl. 484), promoveu o seu descredenciamento para atuar em seu nome perante a RFB (fl. 482) e, ainda, prestou informações em sede de inquérito policial instaurado em desfavor do referido funcionário (fl. 480).
 12. Diante deste quadro, é possível perceber que uma das questões que sustenta a defesa da recorrente é no sentido de que não teria participado da conduta fraudulenta, motivo pela qual não seria parte legítima para figurar no polo passivo da presente exigência fiscal.
 13. Entendo, todavia, que para o desenvolvimento de uma análise mais aprofundada desta fundamentação, torna-se essencial a análise de cópias do Inquérito Policial n. 69/96, referido a fl. 480, bem como de eventual ação penal correlata.
 14. Nesse sentido, resolvo baixar o presente caso em diligência para que a unidade preparadora intime o contribuinte para que este providencie:
 ( cópia do Inquérito Policial n. 69/96, referido a fl. 480, bem como de eventual ação penal correlata, até seu final desfecho, cabendo ao contribuinte manifestar-se acerca do conteúdo desta documentação já no ato de sua juntada aos autos.
 15. É a resolução.
 Diego Diniz Ribeiro - Relator.
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2.  Referida  impugnação  foi  julgada  improcedente,  nos  termos  do  já  citado 
acórdão, cuja ementa restou assim prescrita: 

Fl. 936DF  CARF  MF



Processo nº 10814.001760/2001­11 
Resolução nº  3402­000.897 

S3­C4T2 
Fl. 5 

 
 

 
 

4

 

3. Inconformada com a decisão, o contribuinte interpôs o recurso voluntário de 
fls. 515/536, oportunidade em que repisou as alegações externadas em impugnação. 

4.  Por  seu  turno,  referido  recurso  foi  julgado  parcialmente  procedente  pelo 
acórdão n. 302­39.691 (fls. 563/574), cuja ementa segue abaixo transcrita: 
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5. Em suma, este Tribunal, de ofício, reconheceu a impropriedade da multa por 
importação  desamparada  de  guia  de  importação  pelo  fato  do  contribuinte  não  ter  se 
responsabilizado por  esta obrigação no momento da  assinatura do  termo de  responsabilidade 
decorrente de Declarações de Trânsito Aduaneiro ­ DTA's. 

6. Contra esta decisão, a União e o contribuinte apresentaram seus respectivos 
recursos voluntários, o que suscitou o acórdão n. 9303­002.132 (fls. 878/883), assim ementado: 
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7. Esta decisão  foi objeto de embargos  inominados  interpostos pelo Presidente 
da 24º Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em São Paulo 1 (fls. 895/898), o 
qual  foi  conhecido  e  provido  pelo  acórdão  n.  9303­004.129  (fls.  916/918),  nos  seguintes 
termos: 

ASSUNTO: REGIMES ADUANEIROS 

Período de apuração: 20/05/1996 a 02/07/1996 

EMBARGOS  INOMINADOS.  INEXATIDÃO  MATERIAL. 
OCORRÊNCIA. 

Ocorrendo  inexatidões  materiais  devidas  a  lapso  manifesto  deve­se 
proceder ao saneamento mediante a prolação de um novo acórdão. 

Embargos Acolhidos. 

8. É o relatório. 

Resolução 

9. Como visto alhures, o acórdão proferido pela turma ordinária deste Tribunal 
foi  anulado  pela  Câmara  Superior,  ao  fundamento  de  que,  ao  afastar  de  ofício  a  multa  por 
importação desamparada de guia de importação,  teria promovido um julgamento extra petita, 
já que a questão não teria sido objeto de impugnação por parte do recorrente. 

10.  Sem adentrar  no mérito  do  acerto  ou  não  da  decisão  da Câmara Superior, 
questão que não compete mais a este colegiado, o que resta aqui é novamente analisar todas as 
questões desenvolvidas pelo recorrente em sede de recurso voluntário. 

11.  Nesse  esteio,  uma  das  alegações  desenvolvidas  pelo  contribuinte  é  no 
sentido de que seria parte  ilegítima para figurar no polo passivo da presente exigência fiscal, 
uma vez que as  importações aqui analisadas  teriam sido suportadas por DTA's  fraudadas por 
um ex­funcionário seu, o Sr. João Gouveia. Alega, inclusive, que assim que tomou ciência da 
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fraude, demitiu o funcionário por justa causa (fl. 484), promoveu o seu descredenciamento para 
atuar em seu nome perante a RFB (fl. 482) e, ainda, prestou informações em sede de inquérito 
policial instaurado em desfavor do referido funcionário (fl. 480). 

12. Diante deste quadro, é possível perceber que uma das questões que sustenta 
a defesa da recorrente é no sentido de que não teria participado da conduta fraudulenta, motivo 
pela qual não seria parte legítima para figurar no polo passivo da presente exigência fiscal. 

13.  Entendo,  todavia,  que  para  o  desenvolvimento  de  uma  análise  mais 
aprofundada desta fundamentação, torna­se essencial a análise de cópias do Inquérito Policial 
n. 69/96, referido a fl. 480, bem como de eventual ação penal correlata. 

14.  Nesse  sentido,  resolvo  baixar  o  presente  caso  em  diligência  para  que  a 
unidade preparadora intime o contribuinte para que este providencie: 

· cópia do Inquérito Policial n. 69/96, referido a fl. 480, bem como de eventual 
ação penal  correlata,  até  seu  final desfecho, cabendo ao  contribuinte manifestar­se acerca do 
conteúdo desta documentação já no ato de sua juntada aos autos. 

15. É a resolução. 

Diego Diniz Ribeiro ­ Relator. 
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